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Apresentação




  Em 2010/2011, empreendemos uma grande pesquisa, em âmbito nacional, na busca de maior compreensão do trabalho e da identidade do coordenador pedagógico (CP)[1].




  Esta pesquisa nos provocou em relação aos desafios apresentados a esse profissional em seu cotidiano de trabalho, uma vez que cada vez mais lhe são demandadas ações e compromissos nem sempre concordes com suas crenças pedagógicas e sua formação inicial.




  Por outro lado, os sistemas de ensino propõem essas ações ao CP por valorizá-lo como profissional, mas na expectativa de que ele assuma e responda ao funcionamento da escola e do sistema, responsabilizando-o ainda pelo sucesso e pelo insucesso dessas ações.




  Acreditamos que são muitas e necessárias as intervenções do CP nas práticas educativas e formativas da escola, mas enfatizamos, mais uma vez, a necessidade de atenção à sua formação inicial e continuada e à garantia de condições adequadas de trabalho para a realização dessas múltiplas solicitações.




  Neste novo volume de nossa “pequena coleção” sobre o CP nos propomos a pôr em discussão algumas questões provocativas e oferecer fundamentação para uma atuação mais viva e exitosa desse profissional tão necessário nas escolas deste país.




  Assim é que alguns dos capítulos deste livro referem-se à compreensão do trabalho do CP na visão de professores e diretores, à atuação do CP na educação infantil, a possíveis novos caminhos para a formação docente e para a formação continuada em serviço. Além disso, alguns desses capítulos oferecem fundamentos teóricos ao trabalho do CP, como os de Henri Wallon e Paulo Freire. Alguns aspectos mais concretos para essa atuação aparecem em textos como aula-plataforma e projeto pedagógico.




  Nosso contato com CPs de todo o Brasil nos trouxe novos desafios e encantamentos com o trabalho desse educador cuja identidade profissional transita entre a docência e a coordenação pedagógica, entre as demandas de variadas instâncias e suas crenças pedagógicas, na expectativa de maior aprendizagem dos alunos, de melhor qualidade do ensino.




  São Paulo, março de 2012


  Vera Maria Nigro de Souza Placco


  Laurinda Ramalho de Almeida




  
O trabalho do coordenador pedagógico


  na visão de professores e diretores:


  contribuições à compreensão de sua


  identidade profissional




  Vera Maria Nigro de Souza Placco[1]


  veraplacco@pucsp.br




  Vera Lucia Trevisan de Souza[2]


  vera.trevisan@uol.com.br




  As ideias expostas neste artigo remetem a uma pesquisa que investigou o perfil do coordenador pedagógico no Brasil[3]. No entanto, não se pretende discorrer sobre o perfil desse profissional, tampouco abordar as características de sua função, visto que a pesquisa referida já o fez. O que se busca é abordar como os profissionais da escola concebem a função coordenadora e o profissional que a desenvolve, com o objetivo de sinalizar aspectos fundamentais à constituição de sua identidade.




  Nossos estudos sobre identidade profissional, que tomam por base as ideias de Claude Dubar, sociólogo francês que pesquisa as identidades no trabalho, têm demonstrado que a constituição identitária se dá a partir de dois processos: um mais voltado para o sujeito (processo biográfico), que envolve sua história, suas memórias, experiências e concepções, seus afetos etc.; outro mais voltado para o social (processo relacional), que envolve as relações com o meio físico e social, sobretudo em relação ao que este meio atribui como características ao profissional. Esses dois processos, no entanto, interagem permanentemente na construção da identidade profissional e se caracterizam como tensão permanente, que se constitui como um jogo de forças entre os eixos biográfico e relacional. De um lado, as atribuições, que equivalem às expectativas que os outros têm do sujeito — o para si —, de outro as identificações ou não identificações do sujeito com as atribuições que os outros lhe conferem — a pertença, o em si.




  Essa compreensão em relação ao modo como a identidade profissional se constitui é que justifica a reflexão que ora propomos, envolvendo o que pensam professores e diretores sobre o papel do CP na escola, tendo em vista serem esses profissionais que trabalham diretamente com o CP.




  Os coordenadores pedagógicos na visão dos diretores de escola




  A pesquisa à qual nos referimos, em que foram entrevistados diretores de todas as regiões do país, revela que esses profissionais entendem que o CP pertence à gestão da escola. Essa visão, se por um lado define o papel do CP, marcando seu lugar no contexto escolar, por outro é fonte geradora de tensões, tendo em vista a forma como os professores o concebem e as demandas que o CP recebe, tanto do diretor como dos professores. Ao alocar o CP na gestão, atribuindo-lhe funções pertinentes a essa instância na escola, dois problemas são gerados, caso o CP se identifique com as atribuições recebidas e as tome como pertenças, ou seja, como fazendo parte de suas funções.




  O primeiro deles diz respeito à relação que esse profissional tem ou deveria ter com os demais atores da escola, até mesmo com os pais, uma relação de parceria e comunicação. No entanto, geralmente a direção é vista como o “poder” em exercício, com uma função repressora e punitiva, representação construída ao longo da história e que persiste. Logo, ficar ao lado da gestão afasta o CP dos professores e alunos, prejudicando ou anulando o que poderia se caracterizar como uma relação de parceria. O segundo problema, e talvez o mais complexo, é que ao assumir o papel de gestor o CP acaba por se apropriar de funções administrativas e organizativas que não são privativas de sua função. Esse fato traz consequências que em muito prejudicam a função do CP, tendo em vista o caráter pedagógico que deve ser central em suas ações, já que os problemas administrativos e organizacionais tendem a tomar grande parte de seu tempo. Desse modo, o fato de estar mais envolvido com o administrativo que com o pedagógico impede que o CP assuma seu papel de mediador na escola, isto é, que tome como ponto de partida e de chegada de suas ações o pedagógico, uma vez que o objetivo maior de sua ação deve ser a melhoria constante e permanente da aprendizagem dos alunos.




  Os diretores entrevistados na pesquisa ressaltam que a presença do CP é fundamental na escola e que este contribui muito para o trabalho da direção. Entendem que o trabalho do CP está ligado ao aluno, ao professor e à comunidade escolar, ou seja, a todas as instâncias da escola e fora dela. Assim, da perspectiva dos diretores, o CP é um profissional que integra a gestão, tem participação nas decisões, é responsável pelo pedagógico e também participa das questões organizacionais e administrativas da escola.




  Essa visão parece ser compartilhada pelos CPs investigados na pesquisa, que aderem às atribuições organizativas e, normalmente, ficam imersos nelas, sem poder se dedicar como gostariam e deveriam ao pedagógico, sobretudo no que se refere à formação dos professores da escola. O problema é que essa adesão acaba por gerar contradições em suas ações, que, por sua vez, produzem angústia nos profissionais, pela tensão causada entre o que eles acreditam que devem ser e fazer e o que lhes é atribuído como demanda. Mas o que os levaria a aderir a essas atribuições da direção ainda que, de algum modo, saibam que não podem dar conta delas? Retornaremos a esta questão mais adiante, quando abordarmos o conjunto de atribuições do CP pelos diretores e professores.




  Em última análise, fica claro que os diretores, embora afirmem valorizar as funções pedagógicas dos CPs, na realidade acreditam que eles devem atender às múltiplas necessidades cotidianas da escola, o que acaba por fazer com que os CPs priorizem esse atendimento, deixando de lado outras atribuições de sua responsabilidade, principalmente as de cunho formativo.




  Os coordenadores pedagógicos na visão dos professores




  À semelhança dos diretores, os professores também entendem o trabalho do CP como vinculado à gestão, pois planeja junto com o gestor e é um elo entre o aluno, o professor e a direção. Também referem-se ao CP como mola impulsionadora da relação entre as partes da escola e como mediador do conhecimento com os professores. Justificam essa compreensão alegando que o CP desenvolve tarefas de gestão ao assumir a responsabilidade pela escola na falta do diretor, cabendo a ele cuidar do professor, dos alunos, bem como administrar a rotina dos professores, atender às urgências ocorridas durante o período escolar e até mesmo organizar o horário escolar e auxiliar em tarefas da secretaria. Também referem-se a atribuições do CP ligadas à fiscalização e ao controle, tanto em relação ao planejamento do professor quanto às rotinas da escola.




  Observe-se como também para os professores as atribuições desse profissional são múltiplas e diversas, envolvendo questões ligadas ao pedagógico e ao administrativo, relacionadas a diferentes grupos, como gestores, professores, alunos e pais.




  Alguns professores entrevistados na referida pesquisa dizem que o CP é responsável por “tudo, cuida do corpo docente, dá apoio aos professores, alunos e famílias”, cabendo a ele ainda “[…] orientar as atividades dos projetos no dia a dia, […] responsabilizar-se pelo desenvolvimento de cada criança, […] organizar os planejamentos e o material que o professor vai estudar”. É ele também, segundo os professores, que cuida dos alunos indisciplinados, dos pais impacientes e das urgências da Secretaria de Educação.




  Observe-se que, do ponto de vista dos professores, o CP é da gestão e também solucionador de problemas, seja os que acometem a prática docente, seja aqueles relacionados ao cotidiano escolar. Não há, de modo explícito, referência dos professores ao papel formador do CP. No entanto, várias atividades mencionadas pelos docentes são formativas, tais como ajudá-los no planejamento dos conteúdos, sugerir atividades, orientar em relação a algumas práticas, entre outras.




  Assim, para os professores o CP é um parceiro, mas ocupa um lugar diferenciado, de onde seria capaz de socorrê-los em suas angústias, em suas faltas, em suas necessidades enfim, revelando-se em suas percepções sobre o papel deste profissional o paradoxo: gestor × parceiro/solucionador de problemas.




  Esta visão contribui sobremaneira na constituição da identidade desse profissional, como se verá mais adiante, mas no que se refere ao posicionamento assumido pelo CP na relação com os professores ela justifica o fato de ora o CP colocar-se ao lado dos docentes, assumindo suas queixas e expectativas, ora se posicionar ao lado do diretor, seja no papel de solucionar questões administrativas ou no de fiscalizar o trabalho do professor.




  O que não aparece, ainda que seja de fundamental importância, é a definição de um papel/lugar específico e privativo do CP na escola, o que deve resultar de um processo de constituição identitária desse profissional.




  A constituição identitária do CP




  Há duas questões a que temos buscado responder em nossas pesquisas e que queremos retomar aqui, com o objetivo de contribuir para a compreensão sobre quem é esse profissional: Como se processam as relações de força entre as atribuições e a pertença na identidade profissional do CP? Que especificidade as representações do trabalho do CP assumem na constituição de sua identidade profissional?




  Isso porque, segundo Dubar (1997), a imagem que o profissional faz de si interfere sobremaneira em suas ações, as quais, por sua vez, sustentam essa imagem como identidade profissional. Tal imagem sobre a profissão, no entanto, constrói-se nas relações de trabalho, de acordo com o processo já explicitado nas páginas precedentes. Contudo, é importante apontar que as formas identitárias assumidas pelo profissional não são permanentes ou estanques, mas se transformam, em um movimento dialético constante, em um jogo de forças em que as características da pessoa, sua história, suas habilidades e competências profissionais, seus desejos e motivos entram em confronto permanente com o que se espera que ela seja e faça, pense e atue, sinta e proponha.




  Importa considerar também que, se esse processo ocorre nas interações encadeadas no ambiente de trabalho, parece razoável supor que os demais profissionais que participam dessa interação também constroem suas identidades de modo concomitante. Assim, assumir identidades atribuídas pelo diretor, por exemplo, ao mesmo tempo em que transforma o CP, ao inserir novos atributos em sua identidade profissional, também transforma o diretor, que permanece tendo de si a imagem de que aquelas atribuições são do CP. O mesmo vale para o professor: na medida em que ele encaminha os alunos que não se comportam em sala de aula para o coordenador, pois atribui a ele o papel de solucionador de problemas, se o CP aceita tal atribuição, participa da constituição de uma identidade de professor que não toma para si a responsabilidade pela formação integral do aluno.




  Mesmo com essas considerações, ainda não demos conta de explicar a complexidade que envolve o processo de constituição das identidades profissionais. Isso porque seria necessário pensar na escola como um todo, nas famílias, nas comunidades, nas condições da carreira docente, na legislação, na situação econômica enfim. Ou seja, o que se quer é demonstrar que não é possível analisar hoje qualquer aspecto ou profissional da escola isoladamente, sem inseri-lo em um contexto mais amplo, considerando os elementos apontados acima, porque acreditamos que seja esta a razão de se gerarem tantos culpados na educação, movimento que não traz qualquer contribuição para a melhoria das condições de ensino e aprendizagem nas escolas. E, como a função de CP é relativamente nova no que concerne ao reconhecimento de sua existência nas escolas, caso não se considere essa complexidade corre-se o risco de atribuir a ele a culpa pelos problemas históricos que se vivenciam nas escolas.




  No entanto, são justamente essa fluidez e esse movimento que observamos caracterizar a ação dos CPs, que exercem profissão recentemente normatizada em textos legais (ainda que bastante antiga quanto à função), que têm papel fundamental na escola, sobretudo no que concerne às possibilidades de melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem, mas que apresentam, com frequência, pouca clareza sobre o significado e a estruturação de seu papel, assim como sobre suas funções e atribuições. O fato de a normatização da função ser relativamente nova, as recentes mudanças nos cursos de formação inicial específica, no âmbito da graduação, assim como a ausência de formação continuada que promova o desenvolvimento de habilidades específicas à função de CP fazem que esses profissionais recorram a suas experiências como docentes como constituidoras de sua identidade de coordenador pedagógico.




  Em suas ações na escola, os CPs, assim como os diretores e professores, reconhecem uma série de dificuldades enfrentadas por esse profissional, tais como a baixa remuneração, a grande quantidade de tarefas, o pouco tempo para realizá-las e a falta de formação específica. Nesse contexto, o que manteria esse profissional na coordenação pedagógica? Parece que os benefícios da carreira, sobretudo em relação a questões afetivas e relacionais, sustentam e promovem sua identificação com a função. Isso significa: ser reconhecido, ser considerado importante pelos demais, saber que traz uma contribuição para o funcionamento da escola e para a docência do professor, por exemplo. De modo contraditório, no entanto, tal adesão também incorpora os demais atributos, como: profissional mal remunerado, com condições de trabalho inadequadas, com demanda de trabalho que ultrapassa suas reais possibilidades de ação e com pouca dedicação às atividades específicas à sua função.




  Na pesquisa que realizamos, ficou claro que o excesso de atribuições conferidas ao CP, sobretudo pelos diretores e professores, interfere sobremaneira na construção de uma identidade profissional de coordenador pedagógico: primeiro, porque ele reconhece que essas atribuições são importantes e tende a tomá-las para si; segundo, porque as integra a suas dimensões pessoais e mesmo a suas condições profissionais, além de integrá-las às dimensões históricas, suas e da profissão. Neste sentido, as funções do CP, visto historicamente como supervisor do trabalho docente, e do orientador educacional, que atenderia às necessidades cognitivas, afetivas e sociais dos alunos, fundem-se em um conjunto de expectativas de alunos, pais, professores e mesmo da direção.




  Para atender a esse largo espectro de demandas, o CP frequentemente diz uma coisa e faz outra, o que nos leva a questionar o papel do discurso na constituição das identidades profissionais do CP — como se explica seu reconhecimento e a valorização das funções articuladoras, formativas e transformadoras do CP, que diz tomá-las para si, mas em seu cotidiano age de forma contraditória a esse reconhecimento?




  Entendemos que duas forças atuam nesse processo: as características da trajetória da experiência profissional, permeada pela construção de uma carreira, e as ideias e concepções produzidas nos campos político-ideológico e acadêmico-teórico por instâncias muitas vezes distantes da escola (como órgãos do governo e universidades). Estas últimas exercem grande poder sobre os educadores e acabam por assumir prevalência no movimento de tensão que caracteriza a constituição de formas identitárias. Isso porque, neste caso, as forças atuantes no processo — do sistema, da academia, da direção da escola — são muito diferentes, tendo maior peso as representações daqueles que têm mais poder. O CP tem de atender às demandas do cotidiano, do diretor, de professores, de pais e alunos, e a possibilidade de sobreviver na função é dada pela apropriação do discurso dominante, visto que na escola não é aceito que ele se vincule apenas às questões históricas ou às trajetórias de experiência profissional, mas deve também vincular-se às questões teóricas atuais sobre o que a escola tem que ser e fazer — e sobre o que ele mesmo, CP, tem que ser e fazer. Contraditoriamente, exige-se dele que atue segundo o modelo antigo, remanescente da função de orientação educacional, com primazia para o atendimento de alunos e pais e a garantia da aprendizagem e do bom comportamento dos alunos.




  Ainda como aspecto fundante da constituição da identidade desse profissional, assumem relevância questões singulares do sujeito que exerce essa função, tais como sua história pessoal, sua trajetória de formação, seus desejos e necessidades e, principalmente, o modo de ingresso na função. Na pesquisa que realizamos, constatamos que em sua maioria os CPs ingressaram no cargo por motivos que não se relacionavam diretamente com suas escolhas ou seus planos para o futuro. As formas de ingresso na função, apesar de haver ingressantes por meio de concurso, caracterizam-se majoritariamente por convite da direção, indicação dos pares, transferência para as instituições etc. Esses dados nos levaram a questionar o impacto na constituição da identidade profissional em uma função que não foi escolhida, para a qual não se foi preparado, sobretudo em relação às competências necessárias para exercê-la.




  Esse fato, segundo a perspectiva teórica que assumimos, não impacta somente o CP, mas também os professores e diretores, que vivenciam o ingresso do sujeito na função motivada por fatores externos, e a imagem que têm do CP é de quem não mede sacrifício para ajudar e resolver os problemas da escola. Pode estar aí a origem de uma imagem que aparece com frequência como representação da função de CP: a de missionário, fadado a cumprir uma missão quase “impossível”, a de resolver, encaminhar os problemas que permeiam o espaço escolar, sejam eles de que natureza forem (DUGNANI, SOUZA 2011).




  Se, como diz Dubar (1997), a identidade profissional se constitui no trabalho, no cotidiano, observa-se que o CP acentua em suas atividades as dimensões relacionais e articuladoras, dimensões valorizadas por ele e pelos demais na escola, definidoras do modo como ele próprio se define e como é definido pelos outros de suas relações. Nesse sentido, ao assumir atribuições diversas e por vezes contraditórias, revela uma identidade de solucionador de problemas, “apagador de incêndios”, recebendo, em contrapartida, demandas a ela relacionadas, num movimento dialético de atribuição e pertença, base da constituição de sua identidade profissional.




  Essas análises nos permitiram identificar que no exercício da função de CP predominam tensões de três naturezas e origens: as internas à escola, derivadas das relações com o diretor, os professores, os pais e os alunos; as externas à escola, decorrentes das relações com o sistema de ensino e a sociedade, sobretudo quando o responsabilizam pelo mau rendimento do aluno nos processos de avaliação externa; uma terceira tensão tem origem nas próprias visões, necessidades e expectativas do CP em relação a sua função e às necessidades da escola e da educação.




  Algumas considerações




  A reflexão que ora empreendemos com o intuito de identificar elementos da função do CP que possibilitem a compreensão de sua constituição identitária nos permite afirmar que sua identidade se revela no movimento de tensão entre as atribuições legais, da escola e seus atores (direção, professores, pais e alunos), e as identificações a elas relacionadas que os CPs assumem. No entanto, esse movimento é acentuado pelas contradições presentes no sistema escolar, dado que as atribuições legais e teóricas postas se confrontam com aquelas provenientes da trajetória da profissão, das trajetórias pessoais e profissionais do CP, uma vez que todos os atores envolvidos na dinâmica das escolas são representantes de concepções e expectativas que carregam uma historicidade que, necessariamente, implica contradições.
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